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PROPOSTA DE LEI Nº 42/XI/2ª 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2011 

 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de eliminação à 

Proposta de Lei n.º 42/XI/2ª: 

 

Artigo 95.º 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 

 

Os artigos 14.º, 36.º, 41.º, 45.º, 48.º, 51.º, 52.º, 53.º, 76.º, 87.º, 88.º, 92.º, 94.º, 95.º, 106.º e 

123.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, abreviadamente designado por Código do IRC, 

passam a ter a seguinte redacção: 

 

«Artigo 88.º 

 

1 – (…) 

 

2 – (…) 

 

3 – (…) 

 

4 – (…) 

 

5 – (…) 

 

6 – (…) 

 

7 – (…) 

 

8 – (…) 

 

9 – (…) 

 

10 – (…) 

 

11 – (…) 

 

12 – (…) 
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13 – (…) 

 

14 – Eliminada» 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 17 de Novembro de 2010 

 

Os Deputados 

 

 

 

 

 

 

Nota justificativa: Tratando-se de um imposto sobre o rendimento, o IRC integra, contudo, 

algumas medidas de tributação sobre a despesa, tendo em vista controlar excessos dos sujeitos 

passivos relativamente a determinados custos (vide artigo 88.º do Código do IRC). 

No entanto, a generalização das tributações autónomas é susceptível de subverter os princípios 

fundamentais do IRC, conforme conclui o Relatório do Grupo para o Estudo da Política fiscal, 

apresentado pelo Ministério das Finanças em Outubro de 2009. Na verdade, a Administração 

Fiscal está sobretudo preocupada em garantir receita fiscal. 

Embora a tributação autónoma tenha, essencialmente, uma função penalizadora, é um imposto 

exercido sobre um rendimento que, de facto, não foi auferido, com a agravante que tem havido 

um sucessivo alargamento a outras realidades, em sede de IRC e IRS. 

Face ao exposto, o Grupo Parlamentar do CDS-PP considera que não deverá aplicar-se um 

agravamento das taxas de tributação autónoma em função da apresentação de prejuízos fiscais. 
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